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de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. —
O Oficial de Justiça, Nuno Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 3513/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 393/
92.1TBEVR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel Jo-
aquim Canhoto, filho de Franklim Joaquim Canhoto e de Mariana
Beijinho Sardinha, natural de Évora, Sé e São Pedro, Évora, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 1 de Setembro de 1956, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 4913213, com domicílio na Rua das Orquídeas, 74, São João dos
Montes, 2600-909 Alhandra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 5 de Maio de 1991, por despacho de 21 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

25 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

Aviso de contumácia n.º 3514/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2106/
04.8TBEVR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Miguel Fran-
cisco Gomes, filho de Upa Francisco Gomes e de Adelina Gomes,
natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 15
de Dezembro de 1970, solteiro, com domicílio no Largo da Boa
Vontade, 115 Br. António Sérgio, 7000-000 Évora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
5 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registo junto de
autoridades públicas.

27 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

Aviso de contumácia n.º 3515/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 50/01.0FAEVR,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Maria Eulália Canoa Garcia,
filho de Deodato Francisco Azul Garcia e de Maria Eulália Canoa
Garcia, de nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Fevereiro de
1983, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 13444083, com
domicílio na Travessa da Fonte, Vila de Frades, Vidigueira, por se
encontrar acusada da prática de um crime de contrafacção, imita-
ção e uso ilegal de marca, previsto e punido pelo artigo 264.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 16/1995, de 24 de Janeiro, do CPI, pra-
ticado em 1 de Outubro de 2001, foi a mesmo declarada contu-
maz, em 20 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identi-

dade, passaporte e cartão de contribuinte e quaisquer registos ou
certidões emitidas pelas conservatórias dos registos civis, prediais e
comerciais, bem como das juntas de freguesia.

2 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — O Oficial de Justiça, Artur Arlindo Fialho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 3516/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 774/03.7TBFAR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Leonard Florea Sipos, filho
de Lulica Danci, de nacionalidade romena, nascido em 30 de Setem-
bro de 1980, com domicílio na Rua de Calahora, 25, 1.º F, Madrid,
por se encontrar acusado da prática de dois crimes de danos simples,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, pratica-
dos em 1 de Fevereiro de 2001, e de dois crimes de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1 alínea a)
do Código Penal, praticados em 1 de Fevereiro de 2001, por despa-
cho de 10 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o arguido ter sido detido.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Fra-
de Catela. — A Oficial de Justiça, Alda Piçarra.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 3517/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Gabriela P. S. Fonseca Freitas, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 214/03.1TAFLG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Eduardo Leite Moreira, filho de Nicolau Henrique
Moreira e de Alzira Leite Carvalhais, natural de Lagares, Felgueiras,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Junho de 1953, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 03880731, com domicílio no
lugar do Casal, Sendim, 4610-000 Felgueiras, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de descaminho ou destruição de objectos
colocados sob poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal, praticado entre 5 de Maio de 2000 e 4 de Dezembro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Janeiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P. S.
Fonseca Freitas. — O Escrivão Adjunto, Gilberto Pires.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 3518/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Fi-
gueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 44/03.0GCFIG, pendente neste Tribunal, contra o arguido António
Augusto Monteiro, filho de José Augusto Monteiro e de Maria
Monteiro, natural de Oliveira de Azeméis, Oliveira de Azeméis, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Setembro de 1986, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 14514822, com domicílio
em Vila Franca, Arazede, 3140-000 Montemor-o-Velho, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 24
de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Feve-
reiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
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gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. —
A Oficial de Justiça, Aida Pinto Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3519/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Fi-
gueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 21/03.1F2FIG, pendente neste Tribunal, contra o arguido Maarouf
Said, com domicílio na Estrada Nacional n.º 1, junto ás Bombas da
Galp, 3100-000 Meirinhas, Pombal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de mar-
ca, praticado em 8 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 3 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. —
A Oficial de Justiça, Aida Pinto Antunes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 3520/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 60/03.2TAFIG, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Serafim Cardoso Inácio, filho de Domingos Inácio e de Arlinda
Cardoso, natural de Santa Cruz, Coimbra, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 25 de Setembro de 1952, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6406975 e com a identificação fiscal
n.º 197492517, com domicílio na Rua de 10 de Agosto, 141, rés-
do-chão, 3080-000 Figueira da Foz, por se encontrar acusado da
prática de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido
pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, pratica-
do em 19 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
21 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
A Oficial de Justiça, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 3521/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 60/03.2TAFIG, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Maria Ilidia Cardoso Barbosa, filha de Manuel Martins Barbosa e de
Maria Luísa Cardoso, natural de Avanca, Estarreja, de nacionalidade
portuguesa, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 9697640, com
domicílio na Rua de Angola, 22, 3080-000 Figueira da Foz, por se
encontrar acusada da prática de um crime de fraude sobre mercado-
rias, previsto e punido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de
20 de Janeiro, praticado em 19 de Janeiro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto

de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
A Oficial de Justiça, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 3522/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 718/03.6PBFIG, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Romão e Silva Correia de Sousa, filho de Mário Morais Correia de
Sousa e de Palmira dos Prazeres e Silva de Sousa, natural do Porto,
Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de
Fevereiro de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 10355066 e
com a licença de condução n.º 1268594, com domicílio na Rua do
Mendalho, 71, 4435-000 Rio Tinto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de resistência e coacção sobre funcionário, pre-
visto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 5 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
O Oficial de Justiça, João Paulo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 3523/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1706/01.2TAFIG, pendente neste Tribunal, contra a argui-
da Maria do Carmo Silva Parauta, filha de José Francisco Gouveia
Parauta e de Natércia Pereira da Silva, de nacionalidade portuguesa,
titular do bilhete de identidade n.º 10523860, com domicílio na Rua
de João de Lemos, 13, 5.º esquerdo, Figueira da Foz, 3080 Figueira
da Foz, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de
Setembro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

7 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Diogo.

Aviso de contumácia n.º 3524/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1706/01.2TAFIG, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do António Pedro dos Santos Bastos, filho de António Manuel de
Jesus Santos e de Zélia Maria dos Santos Mengo Bastos, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 8 de Dezembro de 1974, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 13390867, com domicílio na Rua
de João Gaspar Lemos, 13, 5.º esquerdo, Tavarede, 3080 Figueira da
Foz, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de
Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do


